
 
 

M.M. EMPREENDIMENTOS TÉCNICOS LTDA 

INFORMEF 
M.M. EMPREENDIMENTOS TÉCNICOS LTDA 
REIS E REIS AUDITORES ASSOCIADOS 
Rua: Padre Eustáquio, 145, Sala 9 - Carlos Prates 
CEP: 30.710-580 - BH - MG 
TEL.: (31) 2121-8700 
www.informef.com.br 

 

DEZEMBRO/2023 - 2º DECÊNDIO - Nº 1201 - ANO 33 
 

BEAP - BOLETIM ETÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 
 

ADMINISTRAÇÃO/CONTABILIDADE 
 

ÍNDICE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - SERVIDORES PÚBLICOS TITULARES DE CARGO EFETIVO DA 
UNIÃO, SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES - MEMBROS DO PODER JUDICIÁRIO, DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DA UNIÃO E DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO - OPÇÃO - REABERTURA DO PRAZO. (LEI Nº 
14.463/2022) ----- PÁG. 320 
 
SERVIDORES PÚBLICOS - LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE - PEDIDO OU DE OFÍCIO - ALTERAÇÕES. 
(DECRETO Nº 11.255/2022) ----- PÁG. 322 
 
PARCELAMENTO EXTRAJUDICIAL SIMPLIFICADO - CRÉDITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA DAS AUTARQUIAS 
E FUNDAÇÕES PÚBLICAS FEDERAIS - PEDIDO OU DE OFÍCIO - REGULAMENTAÇÃO. (PORTARIA NORMATIVA 
/PGF/AGU Nº 35/2022) ----- PÁG. 324 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



M.M. EMPREENDIMENTOS TÉCNICOS LTDA BEAP - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DEZEMBRO/2022 - 2º DECÊNDIO - Nº 1201 

 

 
320 

 

REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - SERVIDORES PÚBLICOS TITULARES DE CARGO 

EFETIVO DA UNIÃO, SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES - MEMBROS DO PODER JUDICIÁRIO, 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO E DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO - OPÇÃO - 

REABERTURA DO PRAZO 

 
 
LEI Nº 14.463, DE 26 DE OUTUBRO DE 2022. 

 
 

 
Dispõe sobre a reabertura do prazo para opção pelo regime de previdência complementar e altera a 
Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012, e a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para adequá-
las à Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, e estabelecer a natureza jurídica do 
benefício especial.  

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Fica reaberto, até 30 de novembro de 2022, o prazo para opção pelo regime de previdência 
complementar de que trata o § 7º do art. 3º da Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012. 
 Parágrafo único. O exercício da opção de que trata o caput deste artigo é irrevogável e irretratável, e 
não será devida pela União nem por suas autarquias e fundações públicas nenhuma contrapartida referente ao 
valor dos descontos já efetuados sobre a base de contribuição acima do limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 
 Art. 2º A Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 3º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 2º O benefício especial terá como referência as remunerações anteriores à data de mudança 
do regime, utilizadas como base para as contribuições do servidor ao regime próprio de previdência da 
União, e, na hipótese de opção do servidor por averbação para fins de contagem recíproca, as 
contribuições decorrentes de regimes próprios de previdência dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, atualizadas pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou pelo índice que vier a substituí-lo, e 
será equivalente a: 
 I - para os termos de opção firmados até 30 de novembro de 2022, inclusive na vigência da 

Medida Provisória nº 1.119, de 25 de maio de 2022: a diferença entre a média aritmética simples das 

maiores remunerações referidas neste parágrafo correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o 

período contributivo desde a competência de julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se 

posterior àquela competência, e o limite máximo a que se refere o caput deste artigo, multiplicada pelo 

fator de conversão; ou 

 II - para os termos de opção firmados a partir de 1º de dezembro de 2022, em novas aberturas 

de prazo de migração, se houver: a diferença entre a média aritmética simples das remunerações 

referidas neste parágrafo correspondentes a 100% (cem por cento) de todo o período contributivo desde 

a competência de julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência, 

e o limite máximo a que se refere o caput, multiplicada pelo fator de conversão. 

 § 3º O fator de conversão a que se refere o § 2º deste artigo, cujo resultado é limitado ao 

máximo de 1 (um), será calculado pela fórmula FC = Tc/Tt, na qual: 

 I - FC: fator de conversão; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.463/2022, dispõe sobre a reabertura do prazo 
para opção pelo regime de previdência complementar para os servidores públicos titulares de cargo efetivo 
da União, suas autarquias e fundações, inclusive para os membros do Poder Judiciário, do Ministério Público 
da União e do Tribunal de Contas da União e altera as Leis nº 12.618/2012 e nº 9.250/1995, para adequá-
las à Emenda Constitucional nº 103/2019, e estabelecer a natureza jurídica do benefício especial. 
 O prazo para a opção pelo respectivo regime fica reaberto para até 30.11.2022, cujo exercício 
dessa opção é irrevogável e irretratável, e não será devida pela União, suas autarquias e fundações nenhuma 
contrapartida referente ao valor dos descontos já efetuados sobre a base de contribuição acima do limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 
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 II - Tc: quantidade de contribuições mensais efetuadas para o regime próprio de previdência 
social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios de que trata o art. 40 da Constituição 
Federal, efetivamente pagas pelo servidor titular de cargo efetivo da União ou por membro do Poder 
Judiciário da União, do Tribunal de Contas da União, do Ministério Público da União ou da Defensoria 
Pública da União até a data da opção; e 
 III - Tt: 
 a) para os termos de opção firmados até 30 de novembro de 2022, inclusive na vigência da 
Medida Provisória nº 1.119, de 25 de maio de 2022: 
 1. igual a 455 (quatrocentos e cinquenta e cinco), quando se tratar de servidor titular de cargo 
efetivo da União ou membro do Poder Judiciário da União, do Tribunal de Contas da União, do 
Ministério Público da União ou da Defensoria Pública da União, se homem; 
 2. igual a 390 (trezentos e noventa), quando se tratar de servidor titular de cargo efetivo da 
União ou membro do Poder Judiciário da União, do Tribunal de Contas da União, do Ministério Público 
da União ou da Defensoria Pública da União, se mulher, ou servidor da União titular de cargo efetivo 
de professor da educação infantil ou do ensino fundamental; ou 
 3. igual a 325 (trezentos e vinte e cinco), quando se tratar de servidor titular de cargo efetivo da 
União de professor da educação infantil ou do ensino fundamental, se mulher; e 
 b) para os termos de opção firmados a partir de 1º de dezembro de 2022, em novas aberturas 
de prazo de migração, se houver: igual a 520 (quinhentos e vinte). 
 § 4º Para os termos de opção firmados até 30 de novembro de 2022, inclusive na vigência da 
Medida Provisória nº 1.119, de 25 de maio de 2022, o fator de conversão será ajustado pelo órgão 
competente para a concessão do benefício quando, na forma prevista nas respectivas leis 
complementares, o tempo de contribuição exigido para concessão da aposentadoria de servidor com 
deficiência, ou que exerça atividade de risco, ou cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais 
que prejudiquem a saúde ou a integridade física, for inferior ao Tt de que trata a alínea "a" do inciso III 
do § 3º deste artigo. 
 ........................................................................ 
 § 6º O benefício especial: 
 I - é opção que importa ato jurídico perfeito; 
 II - será calculado de acordo com as regras vigentes no momento do exercício da opção de que 
trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal; 
 III - será atualizado pelo mesmo índice aplicável ao benefício de aposentadoria ou pensão 
mantido pelo Regime Geral de Previdência Social; 
 IV - não está sujeito à incidência de contribuição previdenciária; e 
 V - está sujeito à incidência de imposto sobre a renda. 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 4º ............................................................. 
 ......................................................................... 
 § 1º A Funpresp-Exe, a Funpresp-Leg e a Funpresp-Jud: 
 I - serão estruturadas na forma de fundação, com personalidade jurídica de direito privado; 
 II - gozarão de autonomia administrativa, financeira e gerencial; e 
 III - terão sede e foro no Distrito Federal. 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 5º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 8º A remuneração e as vantagens de qualquer natureza dos membros das diretorias executivas 
das entidades fechadas de previdência complementar serão estabelecidas pelos seus conselhos 
deliberativos, em valores compatíveis com os níveis prevalecentes no mercado de trabalho para 
profissionais de graus equivalentes de formação profissional e de especialização. 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 8º As entidades fechadas de que trata o art. 4º desta Lei, observado o disposto nesta Lei e 
nas Leis Complementares nºs 108, de 29 de maio de 2001, e 109, de 29 de maio de 2001, submetem-
se às demais normas de direito público exclusivamente no que se refere à: 
 I - submissão à legislação federal sobre licitação e contratos administrativos aplicável às 
empresas públicas e às sociedades de economia mista; 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 11. ........................................................... 
 ........................................................................ 
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 § 3º As transferências referidas no caput deste artigo incluirão: 
 I - as contratadas pelo servidor para cobertura de riscos de invalidez ou morte; e 
 II - as referidas no § 4º do art. 16 desta Lei." (NR) 

 
 Art. 3º A Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 
 "Art. 4º ............................................................. 
 ......................................................................... 
 VII - as contribuições para as entidades fechadas de previdência complementar de que trata o § 

15 do art. 40 da Constituição Federal, cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear 

benefícios complementares assemelhados aos da Previdência Social. 

 ................................................................" (NR) 
 
 "Art. 8º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 II - ................................................................... 
 ........................................................................ 
 i) às contribuições para as entidades fechadas de previdência complementar de que trata o § 
15 do art. 40 da Constituição Federal, cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear 
benefícios complementares assemelhados aos da Previdência Social. 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 26 de outubro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 27.10.2022) 

 
BOCO9876---WIN/INTER 

 
 
 

SERVIDORES PÚBLICOS - LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE - PEDIDO OU DE OFÍCIO - 

ALTERAÇÕES 

 
 
DECRETO Nº 11.255, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República por meio do Decreto nº 11.522/2022, altera o Decreto nº 7.003/2009, 

que regulamenta a licença para tratamento de saúde, de que tratam os art. 202 a art. 205 da Lei nº 

8.112/1990 (regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 

federais). 

 Dentre as principais alterações destaca-se: 

 Considera-se para efeito de perícia oficial a avaliação técnica realizada por médico ou cirurgião-

dentista formalmente designado, destinada a fundamentar as decisões da administração quanto ao disposto 

neste Decreto e avaliação por junta oficial a perícia oficial realizada por, no mínimo, dois médicos ou dois 

cirurgiões-dentistas. 

 A perícia oficial de que trata, poderá ser realizada nas seguintes modalidades: 

 - avaliação presencial; 

 - avaliação por meio de telessaúde, quando expressamente autorizada pelo servidor; ou 

 - análise documental. 

 Ato do órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec estabelecerá as 

hipóteses em que será permitida a perícia por meio de telessaúde ou por análise documental. Ao servidor é 

assegurado o direito de recusar a avaliação por meio de telessaúde e esta opção será realizada no momento 

do encaminhamento do atestado. 



M.M. EMPREENDIMENTOS TÉCNICOS LTDA BEAP - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DEZEMBRO/2022 - 2º DECÊNDIO - Nº 1201 

 

 
323 

 

 O servidor poderá optar pela perícia presencial até a conclusão da avaliação pericial. Ao médico ou 
ao cirurgião-dentista é assegurada a autonomia para escolher entre as modalidades de realização de perícia 
oficial. Caso considere necessário, o perito poderá optar pela perícia presencial a qualquer tempo. 
 Na hipótese de empate, quando realizada junta oficial, outro profissional médico ou cirurgião-dentista 
será convocado para proferir voto de qualidade. 
 A perícia oficial poderá ser dispensada para a concessão de licença para tratamento de saúde, desde 
que: 
 - seja inferior a quinze dias corridos. 
 A dispensa da perícia oficial fica condicionada à apresentação de atestado médico ou odontológico 
encaminhado por meio de plataforma digital do Governo federal. 
 A perícia oficial poderá ser dispensada para a concessão da licença por motivo de doença em pessoa 
da família nos termos do disposto no art. 83 da Lei nº 8.112/1990, desde que seja inferior a quinze dias 
corridos, mediante apresentação de atestado médico ou odontológico, conforme o caso, que contenha 
justificativa quanto à necessidade de acompanhamento por terceiro. 
 O não comparecimento do servidor à avaliação pericial agendada, exceto por motivo justificado, 
caracterizará falta ao serviço no período indicado no atestado de saúde, nos termos do disposto no inciso I 
do caput do art. 44 da Lei nº 8.112/1990." 
 
Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 

 
Altera o Decreto nº 7.003, de 9 de novembro de 2009, que regulamenta a licença para tratamento de 
saúde, de que tratam os art. 202 a art. 205 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 202 a art. 205 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O Decreto nº 7.003, de 9 de novembro de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 2º ............................................................. 
 I - perícia oficial: avaliação técnica realizada por médico ou cirurgião-dentista formalmente 
designado, destinada a fundamentar as decisões da administração quanto ao disposto neste Decreto; 
 II - avaliação por junta oficial: perícia oficial realizada por, no mínimo, dois médicos ou dois 
cirurgiões-dentistas; e 
 ......................................................................... 
 § 1º A perícia oficial de que trata o inciso I do caput poderá ser realizada nas seguintes 
modalidades: 
 I - avaliação presencial; 
 II - avaliação por meio de telessaúde, quando expressamente autorizada pelo servidor; ou 
 III - análise documental. 
 § 2º Ato do órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec 
estabelecerá as hipóteses em que será permitida a perícia por meio de telessaúde ou por análise 
documental. 
 § 3º Ao servidor é assegurado o direito de recusar a avaliação por meio de telessaúde. 
 § 4º A opção de que trata o § 3º será realizada no momento do encaminhamento do atestado. 
 § 5º O servidor poderá optar pela perícia presencial até a conclusão da avaliação pericial. 
 § 6º Ao médico ou ao cirurgião-dentista é assegurada a autonomia para escolher entre as 
modalidades de realização de perícia oficial de que trata o § 1º. 
 § 7º Caso considere necessário, o perito poderá optar pela perícia presencial a qualquer tempo. 

 § 8º Na hipótese de empate, quando realizada junta oficial, outro profissional médico ou 

cirurgião-dentista será convocado para proferir voto de qualidade." (NR) 

 
 "Art. 4º ............................................................ 
 I - seja inferior a quinze dias corridos; e 
 ........................................................................ 
 § 1º A dispensa da perícia oficial fica condicionada à apresentação de atestado médico ou 

odontológico encaminhado por meio de plataforma digital do Governo federal. 

 ........................................................................ 

 § 3º Ao servidor é assegurado o direito de não autorizar a especificação do diagnóstico em seu 

atestado, hipótese em que deverá submeter-se à perícia oficial, ainda que a licença não exceda o prazo 

previsto no inciso I do caput. 
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 § 4º O atestado deverá ser encaminhado por meio de plataforma digital do Governo federal 
no prazo de cinco dias corridos, contado da data do início do afastamento do servidor. 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 9º A perícia oficial poderá ser dispensada para a concessão da licença por motivo de 
doença em pessoa da família nos termos do disposto no art. 83 da Lei nº 8.112, de 1990, desde que 
seja inferior a quinze dias corridos, mediante apresentação de atestado médico ou odontológico, 
conforme o caso, que contenha justificativa quanto à necessidade de acompanhamento por terceiro. 
 ................................................................." (NR) 

 
 "Art. 9º-A O não comparecimento do servidor à avaliação pericial agendada, exceto por motivo 
justificado, caracterizará falta ao serviço no período indicado no atestado de saúde, nos termos do 
disposto no inciso I do caput do art. 44 da Lei nº 8.112, de 1990." (NR) 
 
 "Art. 9º-B Compete ao órgão central do Sipec editar as normas complementares necessárias à 
execução do disposto neste Decreto." (NR) 
 

 Art. 2º Ficam revogados os § 6º e § 7º do art. 4º do Decreto nº 7.003, de 2009. 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor em 17 de janeiro de 2023. 
 Brasília, 9 de novembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 10.11.2022) 

 
BOCO9877---WIN/INTER 
 
 
 
PARCELAMENTO EXTRAJUDICIAL SIMPLIFICADO - CRÉDITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA DAS 

AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS FEDERAIS - PEDIDO OU DE OFÍCIO - 

REGULAMENTAÇÃO 

 
 
PORTARIA NORMATIVA/PGF/AGU Nº 35, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Procurador Geral Federal, por meio da Portaria Normativa nº 35/2022, regulamenta o 

parcelamento extrajudicial simplificado de créditos inscritos em dívida ativa das autarquias e fundações 

públicas federais, concedido a pedido ou de ofício, de que trata o §12 do artigo 37-B da Lei nº 10.522/2002. 

 Dentre as disposições, destaca-se: 

 Poderão ser parcelados os débitos de qualquer natureza, a requerimento do devedor ou de ofício, em 

até 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas, exceto: 

 - de pessoa jurídica com falência, liquidação extrajudicial ou recuperação judicial decretada, ou com 

cadastro baixado junto à Receita Federal do Brasil; 

 - de pessoas físicas com insolvência civil decretada; 

 - que sejam objeto de litígio judicial; 

 - ajuizados e garantidos por penhora, com leilão já designado; 
 - da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, incluindo suas autarquias e fundações 
pública; ou 
 - de créditos cujo valor consolidado indicado ultrapasse o limite de R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais). 
 O Pedido de Parcelamento Simplificado (PPS) será realizado por meio eletrônico; ou presencialmente, 

na unidade da PGF responsável pelo domicílio do devedor. O sujeito passivo apresentará o pedido mediante 

o preenchimento do Formulário de Pedido de Parcelamento Simplificado (FPPS), nos termos do Anexo desta 

Portaria Normativa. O parcelamento extrajudicial ordinário previsto na Portaria PGF nº 419/2013, somente 

será aplicável nas hipóteses em que houver vedação expressa de formalização de parcelamento na 

modalidade simplificada. 

 O pagamento da primeira prestação, que deverá ocorrer até o último dia útil do mês do requerimento, 
implica formalização do parcelamento e instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito, e 
produzirá os seguintes efeitos: 
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 - confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, na condição de devedor 
principal ou responsável, nos termos dos artigos 389 e 395 do Código de Processo Civil; 
 - aceitação plena e irretratável, pelo sujeito passivo, na condição de devedor principal ou responsável, 
de todas as exigências estabelecidas nesta Portaria e na Lei nº 10.522, 19 de julho de 2002; e 
 - manutenção dos gravames decorrentes de arrolamento de bens, de medida cautelar fiscal, de 
bloqueio judicial, de penhora e outras garantias prestadas na execução fiscal ou em qualquer outra ação 
judicial 
 Considera-se sem efeito o requerimento de parcelamento sem o pagamento tempestivo da 1ª parcela. 
 Aplicam-se subsidiariamente ao parcelamento simplificado as regras da Portaria PGF nº 419/2013, 
que regulamenta o parcelamento extrajudicial de que trata o art. 37-B da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002, e a possibilidade de realização de acordo, em juízo, para terminar litígios que envolvam o recebimento 
de créditos das autarquias e fundações públicas federais 
 
Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 

 
Dispõe sobre o parcelamento extrajudicial simplificado de que trata o art. 37-B, §12, da Lei nº 10.522, 
de 19 de julho de 2002. 

 
 O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e VIII do § 2º 
do art. 11 da Lei nº 10.480, de 02 de julho de 2002 e o art. 3º da Portaria do Advogado-Geral da União nº 
173, de 15 de maio de 2020, considerando o disposto no art. 37-B, § 12, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002, e o que consta no processo administrativo nº 00407.041330/2018-10, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Fica regulamentado o parcelamento extrajudicial simplificado de créditos inscritos em dívida ativa 
das autarquias e fundações públicas federais, concedido a pedido ou de ofício, de que trata o §12 do artigo 37-
B da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 
 Parágrafo único. Compete ao Departamento de Cobrança e Recuperação de Créditos da Procuradoria-
Geral Federal estabelecer as orientações, fluxos e rotinas para a execução do parcelamento simplificado. 
 Art. 2º Poderão ser parcelados os débitos de qualquer natureza, a requerimento do devedor ou de ofício, 
em até 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas, exceto: 
 I - de pessoa jurídica com falência, liquidação extrajudicial ou recuperação judicial decretada, ou com 
cadastro baixado junto à Receita Federal do Brasil; 
 II - de pessoas físicas com insolvência civil decretada; 
 III - que sejam objeto de litígio judicial; 
 IV - ajuizados e garantidos por penhora, com leilão já designado; 
 V - da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, incluindo suas autarquias e fundações 
pública; ou 
 VI - de créditos cujo valor consolidado indicado ultrapasse o limite de R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais). 
 Art. 3º O Pedido de Parcelamento Simplificado (PPS) será realizado: 
 I - por meio eletrônico; ou 
 II - presencialmente, na unidade da PGF responsável pelo domicílio do devedor. 
 § 1º O sujeito passivo apresentará o pedido mediante o preenchimento do Formulário de Pedido de 
Parcelamento Simplificado (FPPS), nos termos do Anexo desta Portaria Normativa. 
 § 2º O parcelamento extrajudicial ordinário previsto na Portaria PGF nº 419, de 10 de julho de 2013, 
somente será aplicável nas hipóteses em que houver vedação expressa de formalização de parcelamento na 
modalidade simplificada, prevista no artigo 2º desta Portaria Normativa. 
 Art. 4º O pagamento da primeira prestação, que deverá ocorrer até o último dia útil do mês do 
requerimento, implica formalização do parcelamento e instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito, 
e produzirá os seguintes efeitos: 
 I - confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, na condição de devedor 
principal ou responsável, nos termos dos artigos 389 e 395 do Código de Processo Civil; 
 II - aceitação plena e irretratável, pelo sujeito passivo, na condição de devedor principal ou responsável, 
de todas as exigências estabelecidas nesta Portaria e na Lei nº 10.522, 19 de julho de 2002; e 
 III - manutenção dos gravames decorrentes de arrolamento de bens, de medida cautelar fiscal, de 
bloqueio judicial, de penhora e outras garantias prestadas na execução fiscal ou em qualquer outra ação judicial. 
Parágrafo único. Considera-se sem efeito o requerimento de parcelamento sem o pagamento tempestivo da 1ª 
(primeira) parcela. 
 Art. 5º A proposta de parcelamento simplificado de ofício pode ser efetuada pelo órgão competente do 
Departamento de Cobrança e Recuperação de Créditos da Procuradoria-Geral Federal em qualquer momento 
após a inscrição em dívida ativa, inclusive por meio eletrônico, desde que verificada a adequação ao interesse 
público na recuperação do crédito. 
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 Parágrafo único. A formalização do parcelamento proposto de ofício ocorrerá com o pagamento da 
primeira parcela e importa em adesão ao sistema legal de parcelamento de débitos junto às autarquias e 
fundações públicas federais e a todas as condições estabelecidas nesta Portaria Normativa e na Lei nº 10.522, 
de 19 de julho de 2002. 
 Art. 6º Aplicam-se subsidiariamente ao parcelamento simplificado as regras da Portaria PGF nº 419, de 
10 de julho de 2013. 
 Art. 7º As atribuições relacionadas aos novos requerimentos de parcelamentos extrajudiciais, previstas 
no inciso I, do artigo 3º, da Portaria Normativa PGF nº 32, de 31 de outubro de 2022, serão assumidas pela 
Coordenação de Cobrança Extrajudicial em 90 (noventa) dias a contar da vigência desta Portaria Normativa. 
 Art. 8º Os casos omissos serão resolvidos pelo Procurador-Geral Federal. 
 Art. 9º Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 

MIGUEL CABRERA KAUAM 
 

ANEXO 

 
 FORMULÁRIO DE PEDIDO DE PARCELAMENTO SIMPLIFICADO (FPPS) 
 I - IDENTIFICAÇÃO DO DEVEDOR 
 1. CNPJ ou CPF: 
 2. Nome: 
 3. Endereço: 
 4. Município:                                                 5. Estado: 
 6. E-mail:                                                      7. Telefone: ( ) 
 II - IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL (SE FOR O CASO) 
 8. CPF: 
 9. Nome: 
 10. E-mail: ...................................................11. Telefone: ( ) 
 III - IDENTIFICAÇÃO DA CREDORA E CRÉDITOS A SEREM PARCELADOS: 
 12. Entidade credora: 
 13. Número(s) do(s) crédito(s), inscrição(s) ou do(s) processo(s) administrativo(s) 
 __________ __________ __________ __________ __________ __________ 
 __________ __________ __________ __________ __________ __________ 
 __________ __________ __________ __________ __________ __________ 
 __________ __________ __________ __________ __________ __________ 
 __________ __________ __________ __________ __________ __________ 
 14. Tem ciência se os débitos estão ajuizados? 
 ( ) Sim, número da Ação: ________________________________________________________ 
 ( ) Não 
 15. Quantidade de parcelas desejadas no parcelamento: ____________________________ 
 IV - DECLARAÇÃO DO DEVEDOR/REQUERENTE 
 16. Declaração (se o devedor for pessoa física): 
 O requerente declara que não se enquadra nas hipóteses dos incisos I a VI do Art. 2ª desta Portaria 
Normativa, bem como que tem ciência de que é de sua responsabilidade manter atualizado o e-mail no cadastro 
junto à Procuradoria-Geral Federal (PGF). 
 17. Declaração (se o devedor for pessoa jurídica): 
 O requerente declara que é o responsável perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), que 
o devedor não se enquadra nas hipóteses dos incisos I a VI do Art. 2ª desta Portaria Normativa, bem com que 
tem ciência de que é de sua responsabilidade manter atualizado o e-mail no cadastro junto à PGF. 
 _____________________________                                            ______________________________ 
                          Local/Data                                                                                   Assinatura 
 

(DOU, 08.11.2022) 
 
BOCO9878---WIN/INTER 

 
 
 

“O que me preocupa não é o grito dos maus. É o silêncio 
dos bons”. 

 
Martin Luther King 


